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hTOS DO PODmR f;XECUTIVO 
Ministério d:.i Faze 1da 

Se:;retaria ela Rece{i a Federal 

Delegacia da Receita Fed. ral em Belém 

Cód. 2.00.00 

ATO DECLARATÓRIO DRF 1\- 02, DE 18.0l.n 

O D !legado da Rec~ita F':d ral (:ffi Belérn, Es­
tado do Para, usando da; at. iblições qt.e Ih~ ~ão 
con:len,hs pelo Regimer,to Inte r no da Secretaria 
da R"cei.a Federal, e tr·ndo E.m vi>ta a delegação 
de com pt'tê nci:l que lhe foi atJ i mida pElo it~ m 8, 
da Instrução 1\ormativa nº 43, l· e 20 11.71, do Se­
nhor: Secret:11'io da Rec~:.-ita F<:!deral, publicada no 
0.0. de 29 seguinte; 

Considerando que pela pol taria GB-337, de 
02.09.69, o Senhor !\1:inü.tro d< Fazenda tornou 
obrigatória, a partir do exercícic f inance.ro de 1970, 
a apresentação de decla r:::ção de rendimentos para 
todas as pes~oas jurídicas de di eito privado do­
miciliadas no Brasil. regist radag ou não, ntesmo 
que esti\eSSem dispensadas de < faztr por normas 
anteriormente vigent~s; 

Consirierando que, nesta ár:: 1 sub-region~l. s"' 
torna desnecessário o fracio!Jal 1e:lto dos prazos 
prev islos na legislação vig•;nte <o Imposto de Ren­
da para a apresentação das de<J .rações acima men­
cio!'l~das, tendo em vist J o rec nido número de 
contnbuintes pessoas jurídicas, 

DECLARA : 

Fica e!;tabelecida, na área da jurisdição da 
DelegPcia da Receita Federal u· Belém, a seguin­
te escala de prazo pa1:a a apr€ :; ntaçd.o das decla­
rações de redimentos de pessoas jurídicas no exer­
cício de 1972: 

1) c!urantP. o mês do janeiro: as firmas ou socie­
dades que encerraram seus b! lanços até 30.09.71; 

2) ~mnr.te o mês de fevorci o: 
a) as firmas ou sociedE.de: que encerraram 

s~::us bal1:.nços em outubro de i.~7 1, e 

b) as firmas ou sociedades 1ue optarem pela 
tributação baseada no lucro pr:! \lmido; 

3) durante o mes ne março: 

a) as firmas ou sociedade que encerraram 
seus balanços em novembto de 1971, 

b) as firmas individuais qt e en~~rraram seus 
b&lançc.s em dezembro de 1~71, e 

r) a s sociedades em no'11e coletivo que encer­
raram seus balanços em dezemtro de 1 971; 

4) durante o mes de abril: 
a) as sociedades po r quot as de responsabilida­

d e limitada, e 

b) as instituições de educação, os sindicatos e 
as s •Jciedades e fundações de caráter beneficent e, 
filanti ópico, caritativo, religioso, cu ltu ral, instr utivo, 
ciemifico, artístico, 1iterá1 i o, recreativo, esportivo 
etc., sujeitas à apresentação do formulário li, qual­
quPr que tenha sido a data de encerram ento de 
seus balanços; 

5) óumnte o mês de maio: as sociedades por 
sções q ue encerram seus balanços em dezembro 
de 1971. 

Aurelino Souza dos Santos 
De legado 

------·----------
Preteitur·a lJtlunicipal de Jl.facap á 

Decreto n.• 38/71- GAB-PMM 

Dispõe sobre a abertura de Cré di:o S u­
plementar autorizado pelo art. 7.0 da Lei 
n.U J, de 2 de dezembro de 1970. 

O Prefeito Municipal de Macapá, no· uso d ; s a t ri­
l>uil·i'ies que lhe são confcrid~ ~ por lei e da autori?.ação 
coutida no artigo 79 da Lei n2 I de 2 de ·dezembro de 
1970, 

DECRETA: 
Artigo J.O - Fica aberto na Prefeitura Municipal de 

Macapá, um Crédito Adicional de Cr $ 12.6oo,oo (doze mil 6! 

seicf ntos cr uzeiros) para supiementar as seguintes dotações 
do O-çamento vigtmte, d istr ibuídas pelos respectivos 
órgãor,: 
Departamento de Administração 
3.1.3.fJ - S u viços de Terceircs 

Ol.Oi.l - Locação de Serviços 
Técnicos especializados 

Departamento àe Finanças 
3.2.5.0 - Contribuição d e Prev. 

Social 
O 1.00 - Inst. Na o. de Prev. So­

cial - INPS 
Depa r tamento de Obras e Viaçilo 
4.1.2.0 - Serv. em Reg. de Prog. 

Especial 
01.00 - Agmínist ração e Manu-

3.000,00 3 .8 00,00 3 .000,00 

50,00 5o,oo 50,0 0 

tenção de U sinas 9.55o,oo 9.55o,oo 9.55o,oo 
----Tot al: J2.6oo,oo 

Artigo 2.0 - O C rédito aberto no a rtigo ant erior 
será coberto com 0 1 recursos proven ien tes de r e(iiução da s 
seguintes dotações do Orçamento vigente, na m esma im­
portância: 
Susima 
3. 1.3.0 - Serviços de Terceiros 3.c5o,oo 3.o5o,oo 3.o5o,oo 

Depat tamento de Obras e Viação 
4. J.l.J - Prosseguimento e Ç(,)nc. 

de Obras 
01.00 - Praça Veiga Cabral 9.55o,oo 9.55o.oo 9.55o,oo 

Total: J 2.6oo,oo 
=r==' -
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As Repa rtições Públicas 
Te rritoriais de verão remete r 
o expedieute des tinado à pu­
bli~ação n este DIÁRlO OFI­
CIAL dià riamente, até à s 
13:30 hora s, exceto aos sá ba­
dos qua ndo de ve rão fu zil- lo 
até à s 11 :SO horas. 

E X P E D I E N T E~ 
IMPRENSA OFICIAL 

** • •*** • 
DIRETOR 

Car los de Andrade ... .. .. ...... 
DIÁRIO OFICIAL 

f ,Jr. tes 

Impresso nas Ofi~ina!> da lmpren s.l>. !)[icial 
MACAPA - T.~ AMAPA 

As Repar tições Púelicas 
eingi r- se-ào às assinaturas 
anuais renov~tdas até 23 ele 
fe\·erci ro de cada ano 2 às 
i niciaclaE , em qualquei' ~. poc~t 
pe l6s órgãos competentes . 

I A rim de poss ib1li\ar a 
remrs~a de valores acompa­

/ nhados de esclarecime ntos 
, quanto à aua aplicaqão, soli-
1 c ita n_· o3 UBe 'lJ os interas~aàos 

As recla .nações pertine n­
te s à maté ria r e tribuída, nos 
"'a~o s de erros ou omissões, 
aeve rão s er formulade. l.l por 
escr ito, à Seçã o de Redação, 
das 9 às 13:30 h oras, no má­
x imo até 72 h o r a s após a 
fiaida dos órgãos oficia is. 

I 
pre lorencialmente cheque nu 
vale posta l. 

A S S I N A T U R A S Os suple mentús às edi-
Anual . 
Semestral. 
Trimestral 
Número avulso. 

Cr$ 25 r.o ções dos ó rgãos ofleiais só 
'· 1' se forn ecerão aos assinaoteEI 

« 
1
6
2

,·,.!;
5
° que as solicitarem no a lo da Os origina is dever ão ser 

dati lograiad(i)s e a utent icados, 
ress~tlvadas, p or q uem de di­
~eito ~!lsuras e e mendas. 

« I assinatura. 
« 0,30 O funcionór io público Ie-

-~ ... * • • ~ ~ 11 
• • • drral, terá um desconto de 

«BRfi_S!L~A - :tt.ste DiarJO Oh c!al .e enconvr \do p: ·a~ JtU- 1100 10· Pa ra faz er jus a êste .r;xcetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais a s assinaturas pud er­
se-iio tomar , em qu a lquer 
época, pot· se is meses ou um 
ano. 

ra no Salao Naewrual e Intern~~10nal d~ Imp.•.ns,. da desconto, deverá provar esta 
__ COOPER P RESS, no «BrasJll~-I~pen;~J ~ot~I::_ ,.- _- , coodiçao no a to da assina tura 

Para facili ta r aos assJOa n- ~ A itm de •·v ttar S( :uça o 
tes. a vc rHicaçào do prazo de de contioui.da·le. n o r ccbi- . O custo de ca?a ~xcmpl~ r 
va lt dnde de su as ass ina turas, rrento dos JC r IB.JS, d e : E' m ' atrasado dos orgaos nft­
na pa rte superior do e nderê- os assinanteF provi ' en iar a i ci a is s erá, nrt vt:>nda avub;a 
ço vi'í o impressos o n úr.J ero r cspecti1 a l'E o ova ~ lo com I acre~ci da de Cr$ 0,01 se d o 
do talão d~ r egistro, o màs e antecedência tlío im ~J d< t rin- J mes mo ano, e de Cr$ O,l.i2 

As assinaturas vencidas 
pod erão ser s uspen sas sem 
avi~o prévio. o ano e m q ue findará . ta (30) diiiA. po r ano dHcorrido. 

Art igo 3º - Este Decreto entrará em vigor na dat:~~ 
dt sua publicação, r evogadas as disposições e m contrá ri0. 

1971. 
Palácio 31 de mar ço, em Macapá, 8 de dezembro de 

J oão de Oliveira Côrtes 
Cap itão-de-Fra ~ata {AM) R. Rem. 

Pr efeito Municipal 

Publicado nes te deparmento de administração, aos 
8 dia s do mes de dezembro de 197 1. 

R ubens Antonio Albuquerque 
Diretor do Depar tamento de Administração 

---------------------~-----
Divisão de Produçâo 

Edital Público para venda em leilão, de animais. 
O Gover no do Territór io Federal do Amapá, através 

da Divisão de P rodução, lPva ao conhecimento dos interes­
sados, que realizará n o próximo dia vinte seis {26) de feve­
rei ro em curso, às nove (Of>-,00) hor as no recir:to do Pu~to 
Agr r p ecuário de Macapá, e m Fazendinha, um leitão pú­
blico para e venda de animais bovinos das raças "Nelor e" 
n°s. 129x9, l33x9, 122x9, 1 0~ix7, 132x9, 126x9 e J23x9; "Gu­
zerath" n ºs. 308x9 e 310x9; "Gyr" n°s. 203x9, 215x9, 
209x9 e 121x9; "Hotandeza·• nos. H B- 83, HB-Bfi, H B-U2, 
407x0 e 415x9; matrizes boyinas n°s. J07x6, 219x6, 502x0, 
501x9, 42x 2, 512x7, 504x7,;5o3x0, 408x9, H9x5, 135x5, J50x5, 123x4 
138x4, 129x4, 102x5, 126x4, l02x7, 105x0, 136x5, 135x0, lOlxl, 
137x4, 264-H, 24x2, 21 G e 206x8; bovi nos para cor te nº s. 
7lx9, 154-P O, 64x2, 503x8, 83-PO , 6x l , 6?x1, C58x7, 503x9, 
!l-TO, 9xa, 1733, 51 2x5, 407x9, 427x8, 242, 257, 32x0 e 42x7; 
equinos de r aça «Mangalarga» n 9s. 7x5 e 7x7; suinos para 
reprodução (porcas) nºs. 1 a 7, (leitões e le itoas) n°s. 8 a 44; 
400 aves da raça «Keystone», em posturas, 16 coelhos de 
raça «Chinchila >> . 

2. Os animais bovinos e suínos para corte, serão 
vendidos em lotes, cujo pagamento global será efetuado à 
vista pelo arrematante. 

3. Aves, coelhos e suínos de reprodução, serão \'len­
d idos em lotes, cu jo pagamento também será efe tuado à 
vista pelo arrematante. 

4. Os bovinos e equinos para r eprodução, serão fi­
na nciados pelo Governo Ter r itorial na seguinte base: 

a) - O ar rematante pagará no ato ela arrematação a 
lmpor tânda correspondente a 20° 0 do vale r do seu lance, 
como sinal e inicio de pagamento e o restante em seis (6} 
pres tações semestrais de igual va lor; 

b) - caso u interessado desejar arr ematar os animais 
para pagamento à vista , deverá dar o sinal de 20010 no ato 
do leilão e o restante, dentro do prazo de seis {6) dias 
úteis após sua realização; e 

------
c) - o arrer.· at~ ·1te que pr eferir a compra fi nanaia­

da nos termal do Lerr "a" deverá, ~entro de seis (6) dias, 
assinar Cont: ato rr ep1 :tivo, sem o qual a venda será auto­
maticamente cance!adt. p erdendo o direito do sinal dado. 

5. Os l:mces pa a o leitão acima, serão fe itos em 
moeda corre r te do pal :, respeitando os preços mínimos di! 
cada animal. 

6. O 1 !ilão obje o do presente Edita l, será levado a 
efeito pela S( gui nt ~ E: • missão. 

a) - Diretor da Dlvisão de Produção; 
b) - Chefe d a ~ eção de Fomento da Proclução Ani-

mal; 
c) - Chefe tla : .eção de Fomento da Produção Ve­

getal; 
d) - Chefe do I osto Agropecunrio de Macapá; 
e) - Chefe do ~ etor de Contabil idade da Divisão de 

Produção. 

7. O apregador será designado pela Comissão acima 
mencionada. 

Gabinel e do Din lor da Divisão da P rodução, em 
Maca pá, 17 de fe vereir 1 de 1972. 

Dr. Abemor Coutinho 
O retor da O. P. 

Edital de Citaçt o de Leon ti na Madur eira 
C:os Santos 

O Doutor · ~á rio de Almeida G:osta, MM. J uiz de 
Direito ja •:::ornarca de r..Iacapá, Capital do Ter­
r i:ório redt :al do Amapá, na Forma da Lei, etc . .. 

FAZ Si .B ER aus q ue o presente edita l v ir em ou dele 
conhecimento tivenm .ue, pelo presente ci ta Leo::'!lina Ma­
dureira dos S'lntos, br< slleira, viúva, residente e m l ugar in­
certo e não s.1bido, co1 1 a prazo de 30 dia~ . para respondet· 
aos termos d:t açãv or. inárl 'l de reivind ic&ção de po sse que 
~e processa r.e3te Jutzo •novida por José da Silva Pic<1nço, bra­
si leiro, casadr , 1'unck ná1 lo público e out ros, podeBdo contestá- la 
sob pena de r e 1etia r, o p1 ::Jzo de 1 O d ias, que corr erá em Cartório. 
após a termin ·1ção co p ·uzo do edital nos termos e de acordo 
com a peiiç: v e d 'SP cho a seguir transcritos: Ex mo. Sr. 
Juiz de Direi1 o da Con arca de Maca pá. J osé da Silva Pi­
canço, brasile ro, ca ;ad ' • funcioná rio público fed era l; Fr an­
cisco de Sale.1 Picanço brasileiro, solteir e>, funciontrio públi­
co federal; Ra im unda d 1 Silva Picanço, brasileira, solteira, 
copeira , todoE res!Cl!nt< s nesta cidade, à Av. Amazona~. n.o 
ã, e Maria Is: bel Pkm ço de Souzn, brasilei ra , c2sada, do­
méstica, res id =nle l m ia ntana, Vi la Maia, nes ta cidade, de­
vidôlm ente as' istida de ;eu ma rido, Manoel Santana de Sou­
za, por seu p ·ocurador. iu fra·ass inadc, ad,·ogadu, inscri to 
n o Quadro da Orden. dos Advogados do Br>JSil, Seção dQ 
Pará, inscri~;i'i.:> C-30. C!.tn escritório nesta cidade, à Av. Pre­
sidentes Vargas . n.n 239, vem propor , digo, vem expor a 



2a.-feira, 21 de fevereiro de 1972 DIÁRIO OFICIAL 3a. pág. 

Vossa Excelência o seguinte: 1) Que por Escritura pública 
de compra e venda, de 15 de março de 1926, lavrada nas 
Notas do Tabelião Cesário dos Reis Cavalcante, o sr. Elie­
zer Pereira Picanço, geniter dos peticioná rios, adquiriu 
uma casa de barro e madeira, coberta de telhas de barro 
contendo (3) compartimentos, a saber: uma (I) sala, uma (1) 
alcôva e um (I) corredor, situada ne"ta cidade, ú Av. Ama- 1 

zonas, n.0 6, antiga Av. Lauro Sodré, pela quantia de Cerito 
e Cinquenta Mil Reis. 2) Que esse im':\vel pertenr:eu pnml­
tivamente aos irmãos .) os é e Frar.c .. sco Duarte Monteiro, 
como se evidência da inclusa escritura de compra e venda, 
que transferinm ao pai dos peticionúrios o que de direito, 
era de sua exclusiva propriedade. 3) Que, às 15 horas do dia 25 
de setembro ele 1938, no lugar denominado "Ilha dos Veados", 
Mucajá n es te Município faleceu o SE'nhor Eliezer Pereira 
Picanço (Certidão de Obito apensa) pai dos Suplicantes, 
deixanlílo como herdeiros os requerentes (Certidões de Nas­
cimento anexos); 4.) Que assim, por st·cessão hereditária, tor­
mlm-se os peticionários legítimos propr:etários do imóvel supra 
descirot, digo, descrito; 5.1 Que, há cerca de uns 15 (quinze) 
anos a genitnra dos requerentes cede u a cilsa já individua­
lizada à senhora Leontina Madureira dos Santos, para nela 
residir, desonerada de aluguel ou q c:aisquer outros ônus, 
vez que t odos as impostos que reca ,·· m sobre o imóvel são 
pJgos pelos herdeiros de Eliezer P ereira Picanço (recibos 
apensos) ; 6) Entretante;, foi o imóvel cedido à senhora re­
ferida , para nela habitar, até que seus proprietários dele 
necessi\assem. Ocorre que a senhora Leontina lVIaàureira 
dlJs Santos tem-se auser:tado sucessi\ as vezes desta cidade, 
para a capital do Estado do Pará, r;or longos paríodos de 
2, 3 e até 4 anos deixando a casa fech ~l:i2 , a 4ueal, digo a qual 
se €ncontra presentemente em péssimo estado de conservação, 
prestes a ruir, sob a ação do tempo. E todas as vezes que 
a requerida vem a esta cidade, onde se demor a no máximo um 
mês, os herdeiros tem -lhe pedido que lhe entregue o imóvd, do 
qual precisam para faze r urgentes rep. ros , a fim de conserva­
rE·m o que lhes foi legado ror procrasti 1arios para a entrega da 
casél, esgotando-se prazos sobre prazcs sem que o imóvel 
entre p·na a posse dire ta de seus lq;ítimos proprietários. 7) 
Dessa forma, a Suplicada de tém o il r óvel desct i to sem tí­
tulo que justífique a sua pvsse, rezã( pela qu&l querem os 
peticionários reavê-lo de seu poder. t) O direito de proprie­
d ades é definido, e face da nossa leg slação, pelo axt. 524 
do Código Civil, diz Que a lei asseguo ao proprietário o di­
reito de usar , gozar e dispor de seus bens e de reavê-los 
de quem quer que injus tamente os p:>ssua. Nessa definição 
acham-se p revistos segundo ensiname:1to do insigne Washin­
gton de Barros Monteiro, o conteúdo positivo do reito de pro­
pr iedade (usar , gozar e dispor da coisa) f suá proteção específica 
(o direito de reavê-lo de quem que 'lljustamente a detenha). 
Enfatize-se que esse direito é garant do pelo Constituição 
Federal (art. 153, § 22). É ainda o il Jstrarb Wa shin gton de 
Bar ros Monteiro que examinando o conteúdo pt.siti\ o do 
d ire ito de propriedade - usar, gozar e dispor dos bens dis­
cretos, digo, discorre: "O direito de ) ropriedade correspon-
de aos mesmos atr ibutos da proorie::iade romana, jus uten­
di fruendi et abutendi, c11jo conjur:to constituía a proprie­
d ade perfeita (plena in r e polesla ~ ). '·O direito de usar 
compreende o de exigir da coisa tocl<,s os serviços que ela 
pode prestar, sem alterar-lhe a substJncia. O diretio de go­
zar consiste em fazet· frutificar a coi.;a e auferir -lhe os pro­
dutos . O direito de dispor, o mais import<mte dos três, con­
siste no pode r de consumir a colsa, c e aliená-la, de gravá-la 
d e ÔFJus e de submetê-la ao serviço de outr€m. "Assim, usar 
de uma casa é habitá-la; dela gozar , ~ alugá-la; dela a büsar 
ou dispor é demoli-la ou vendê- la. D .ssert&ndo so bre a pro­
teção especifica da propried<lde, ou feja, sobre o direito de 
reavê-la de :juem quer que injust amE-nte a detenha, asseve-
ra o notável civilista: "Essa pr11teção é a ssegurada através 
da ação de reivindicação, de natureza r ela , exercitável acl­
versus omnes, tendo por finalidade a retomada da coisa do 
poder de quem que injustamente a óetenh::~. A fórmula ju­
rídica que sintetiza a idéia do que seja e significa a ação 
reivindicatória, estabelendo direta re l 3ção entre o proprie­
tú!o e a coisa, é o conceito r es ubic nr~tque sit, pro domi­
no suo clanw t, ou em ver náculo, or.de quer que se encon­
tre a ..:olsa, e la clama pelo seu dono. Trata-se de ação pira­
mente dominial e por iss0 cabe apem s a quem seja proprie­
tário, a quem t enha jus in re. Em se tratando de imóvel 
"deve o autor mencionar t odos os elementos que tornem 
conhecido, que o individuem, c ue lhe permita exata locali­
zação, como extenção superficial, ;;.c identes geográficos, li­
mites e confrentações, a fim de entremá-lo de outras pro­
priedades. Sem observância dessas formalid'ldes não pode 
ser julgada procedente uma relvindi~ação, p ela impossibili­
da de de executar- se ulteriormente a ~E'ntença . Em segundo 
lugar, ao aut0r cumpre demonstrar q ue a coisa reivindicada 
se ach a na posse do r éu. Pouco importa que essa posse se-
ja boa ou de má-fé, em nome próprio ou de outrem. A ação 
poGle se r inte ntada contra o mero d l tentar e també m con­
tra aquele que deixou d e possuir a coisa com intenção de 

dificultar a sua reivindicação. Nes sa contigência, é facultado 
ao autor dem<~ndar o possuidor ficto, ou verdadeiro" (Con­
form e autor citado, seu Cnrso de Dir~ito Civil - Direito das 
Coisas pag. 90, 92 e 93). Um dos pressui)ostos necessários 
para a procedência da ação de reivindicação é a injusta de . 
tenção da coisa pelo réu e conforme a melhor doutrina, na 
reivindicatória por detenção injusta se há cle entender a 
delen('cl.o sem lítu lo de propriedade, digo, de propr ietár io, 
ou sem o carater de posse direta (Ver r evista Trimestral de 
Jurisprudência'', de março de 1969, vol. 47, págs. 606 e 608, 
no Recurso extraordimirio n º 59.073, em que foi Rel. o Min. 
Amaral Santos). Ora, é o que ocorre na hipótese sob a apreci­
ação de Vossa Excelência, douto Julgador, em que a Ré, 
não possui t it ulo de proprietária do imóvel individuaGlo no 
proêmio desta , detendo o imóvel embora sem estar preJen­
temente na posse dlreta, tudGI com a iotflRÇão talvez de dificul­
tar sua re ivindicação segundo lição do emérito Pentes d e Mi­
randa em seu •·trat:ad0 de Direito Privado", parte especial Tomo 
XIX, "Pode o domínio ser ofendido: a) por ato que o neg•u; b) 
por ato de esbulho; I) por aio que impeça ou dificulte, eu 
carceie o exercício c:las pretenQões que o integram. As ações 
que co rrespondem a a) são a de ab1tençio e a declaratória. 
negativa. A b), a de reivindicação e a de indenização (gri­
famos). A c), negatória. O àone da coisa tem o ius possi­
clenci, isto é, o direito de ter consiga a coisa. r<ilzão por qu e 
a propriedade passa à frente da posse ( a rt. ~05, 2~ parte'', 
E, conceituando a reivindicação: "- ação real, que supõe vin­
d'iCal'io, isto é, o dire ito, €ligo. a legis actio sacramento, que 
CO!Tespondia a todns as relações jurídicas do poder ou se­
nh:Jria (propriedade, servidões, direito hererl<ilário (o grifo é 
nosso) e, também, pntTia 1 oles/as, tutela e poder m aterial ! ... 
Ação do propr-ietário sem posse contra o possuidor sem pro­
priedade, ou pelo menos sem posse m edia ta, ou in1ediata (contra 
o q u8 tem a posse a que o proprietáritl tem dire ito). (Conf. 
autor e obra e volume citados, págs. 17 e 19). c) PROVAS. No 
'·Direito d ns Coisas·•, 6ª Ediçãf', pág. 2o5 - Adaptação ao Código 
C I\• i! por José Bonifácio de Andrade e Silva - Edição Frei­
tas Bastos, 1956, ensina Lafaiette « que o r eivindicante é 
obrigado a provar os dois fatos seguintes: 1º ) Que lhe per; 
tence o domín io da coisa; 2º) que o réu o r<::tém em seu po­
de r''. Os peticionário~ pensam ter feito a prova do seu domínio 
sobre o imóvel em r eferência com a inclusa escritura pública 
de compra e venda (regularmente transcrita no Hegistro de 
Imóveis, desta Comarca). A alegação de que a Ré p ossui 
indevidamente e de má-fé, será comprovada n1ediante 
inquirição de testemunhas. Todavia, protesta por todas as pro­
vas que se torna rem necessárias a0 esclarecimento da causa, 
s~m exclusão de quaisquer. d) O Reque rimento. Nestas condi­
ções D. e A. e~ta com a inclusa documentação a pensa, os auto-
res p€dem a citação da Ré Leontina Madureira dos Santos, 
brasil .~ lra, viúva, residente em lugar incerto e não sebido, 
por edi tal , na forma de inciso IV do art. 161 do C.P.C .. 
p;;;ra responder aos termos da prEsente ação ordinária de 
reivindicação, e apresentar a defesa que tiver no prazo 
legal, e afinal corridos os trâm it e~ legais, julgada provada 
e precedente a ação, se re m os Autores declarados senho­
res e possuidores do aludido imóvel e eondenada a R. a 
lhes restituir 0 mesmo imóvel condenada ainda o paga­
mento de custas e honorários, tudo sob pena de revellól. 
Dá-se à cauea o valor de CR$-5.000,00 (Cinco mil Cr uzei­
r os ). São os termos em que, P. deferimento. Macapá, 28 de 
janeiro de 1972. a.) pp. Cícero Borges Bcrdalo. Rol de Tes-
t emunhas. 1 - João de Deus Dias, Brasileiro, casado fun­
cienário público municipal, residente ne sta cidade, à Av . 
Nações Unidas, s/ n°. 2 - José Ferreira Amaral, brasilei-
r o, casado, funcionário público federal residente nesta ci­
dade, à Av. FAB, s / n. 3 - Jair Banha Correia, brasileiro, 
solteiro, m otorista , residente nesta cidade , à A v. Nações 
Unidas, s/ n . 4 - João Baia, brasileiro, solteiro, funcioná­
r io vúblico federal, resid ente nesta cidade à A v. Ataide 
Teive, nn. 188. Relação ele Documentos: - Procurações, 
Escritura de compra e venda, Recibo de pagamento de 
Imposto Predial, Registro de Nascimento e Atestado d e 
Obito. Despacho· - AR. Cite-se. Ncme io Oficial de Justi-
ça "ad-hoc'' o senhor José de Souza Pinto, proceda-se a 
citação por edital na forma requerida. Em, 31 .(11.72. a .) 
Mário de Almeida Costa - Ju iz de Direito. 

E, para que chegue ao conhecimento d os ir.teressa­
dos e n ão possam no futuro a legar ignorâ ncia, expedi o 
presente e outros iguais que serão publicados e afixados 
na for ma da lei. Dado e passado nes ta çidade de Maca pá , 
aos sete dias do mês de janeiro do ano de hum m il nove­
centos e setenta e dois. Eu, Lucivaldo dos Santos Ferre ira, 
Escrevente J u ramentado, subscrevi. 

MARIO DE ALMEIDA COSTA 
Juiz de !')ireito -
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Divisão de Obras 
Contrato n 2 02/ IUM-72-DO 

Aprovo e Publiqu e:..se: 
Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 

Governador 
Termo ~e contrato de empreita:!a global entre 
o Governo do T erritório Federal do Amapá e a 
fi rma J . M. Costa, Construtora e Imobil iária 
Ltda, na forma abaixo: 

I - Preâmbulo 
l. Contratantes: - O G overno do Território Federal 

do Amapá, neste termo denom inado GT?-AP, representado 
pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, símbolo 5C. di­
retor da Divisão de Obras e a firma J. l\1. Costa. Constru­
tora e Imobiliária Ltda, aqui denominacl3 Empreiteira, com 
escritório estabelecido à Av. Prof::l. Cora ele Carválho, nesta 
cidade, r epresentada por seu Diretor-Gerente, sr. José de 
Matos Costa, residente nesta cidade, que assina como re­
p resentante legal da fi rma. 

2. Looal e Data: - Lavrado e as.:.inado nes ta cjjade 
d e Macapá, capital do Território Federal elo Amapá, &os 20 
(vinte) dias de janeiro do ano de 1972. 

II - F undamento L egal do Contrato 
O presente termo de contrato foi àcvidamenta auto­

r izado pelo Exmo. Sr. Governador, tendo er:l visto a &pro­
vação da ata e a adjudicação das obras de ampli::~ção da 
Rádio Difusora de Macapá a firma vencedor <J, da Tonada 
de P reços referent e ao Edital nº 13/71-DO, e~n despaeho 
exarado no oficio nº 638/ 71-DO de 7/lfJ/71. 

III - Obje to, L ocaliz tção e Forma de Execução dos 
Ser viços 

1. Objeto do Contrato: - A Empreiteira se obrlJa 
a executar, em regime de empreitada global. o p•·ossf'gui­
mento das obras de ampliação da Rádio Difusora de :M aca­
pá, nesta capital, especificando os seguintes serviços: 

a) Ins talações elétrica, hidro-sar:itáriai, telefones, 
abastecimento d 'água e ar condicionado; 

b) P avimentação em taco, cerâ mica 'ulcapiso; 
c) Revestimentos em fórmica P. azulejos; e 
d) Pint ura geral do prédio. 
2. Forma de Execução: - A Empreiteira se obriga 

a executar os serviços na forma deste contr·üo, obedecen­
do integral e rigo rosamente as descrições, pl1ntas, pro~<i!tos 
e especificações fornecid~;~s pela Divi~ão àe O bras, passan­
do t ais document os a integrar e ste instrume nto, inclusive 
os que se r eferem as alterações admitidas ou introdm:idas 
pelo GTF-AP, com o acordo da Empreite ira . 

3. MiJo-de-Obra: - A Empreiteira de\·erb m anter um 
engenheiro para representá-la em maté ria de ordem t{~cni­
ca e suas relações com a fiscal ização na obra. Os me:;tres 
deverão ser pessoas de experiência e idoneic.ade técn ica e 
pessoal comprovada e deverãc estar habi litados a prest<~­
rem quaisquer esclarecimentos s 0bre o ~ s erviços. 

IV - Preço, Pagamento e dotação 

l. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreite ira pela 
execução dos se rviços. objetG deste contrate, a irnport C:..ncia 
de Cr$ 64.172,00 (S.:ssent a e quatro mi l, cento e setenta e 
dois cruzeiros). 

2. Forma de Pagamento: O pagamento d:. obra 
será feito pela Tesouraria do GTF-AP, logo apó:; rigorosa 
fiscalização e aceitação pela Divisão de Obrlls, dos serviços 
realizados pela empreiteira, em parcelas iguais ou supe­
rio r a 20% do valor contratual. 

3. Dotação: - As despesas i!lecorrentfls com R exe­
cução do presente contrato serão custe adus pelas dotaçõts 
d.o Impôsto Único Sobre Minera is - 4.1.l.o.- AP. eJOI. !Ol 
(construção e rcfGrma de prédios públicos), do corr ente 
exercício. 

V - Andamento 
I. Cronogram:~~: - Os serviços teri'io and;;mento pre­

vist o no cronograma aprovado pela Divisão de Obras, admi­
tida a talerâncla máxima de 100 0. 

2. Prazo: - O pra:r.o para a execução to tal dos s er­
v iços é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a partir da ex· 
pediçãc da 1ª ordem para inici o dos tra balhos. 

3. Multa: - A Empreiteira ficará SUJ eita a m u lta m o­
ratória de Cr$-64, 17 'Sessenta e quatro cruzeiros e duzes­
sete centa vos}, por dia que exceder a o prazo contratua l. 

VI - F iscaliza ção e Ace itaçãGJ dos Ser v iço s 
I. Fi~c<J lização : - O GTF-A P f;s,alizar;i a EmprE>iteira 

atra vés da Divisão de Obras que manterá ação fiscallzad Gr a 
de modo sistem&tico e permanente de modo a faze r eumprir 
o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Ser viços: - A Oiyisão d e Obras 
aceit ará os serviços que estiverem d e acordo com as es­
r.>ecifie8ções. Os sen·içns ou aperários que não corresponelam 

às neces sida".es da c-br;a e as condiçõe> pactuadas caberá à 
em preileira refazê- os ou subs t t uí-los dentro do prazo de 
48 horas. A o:c.:e·tação final d; (~bra não 3carretará de moc.o 
algum a &xoner3çáo ela emprE·iteira e seus técnicos da 
respomabilid; j e ci\ il e téCi1ica por eventos decorrentes 
ou rela.; iLnal'ios e c'.sdos como ac eito~. 

VII -- Rescisiio do Contrato . 
I. Hesci •iho: - O contrate poderà ser re~cincliclo uni­

later:aln ente })elo GTF- AP ou J., ilateralmente atendida ~em­
p r e a c mven ·êuciál ~ d1 1 ini$lr;üi ·•a a critério do GTI'-A "· 
Caberá a r esl isí\o C.o c.mtrato i:ld~pendente de int erpelaç~'o 
judicial ou e .. traju dici;; !, q uamto a empreiteira: 

a ' - N io cur , prJf quaisquer das sua s obri~ações con­
tratuai s; 

b - T ·ar sfe d r , 10 todo .}LI em parte os se rviços se·n 
prévia >tut ori2 'lÇ ~o do GTF-A f . 

2. I nde1 iz;:çã c: - Na hip•itese do ite .'l1 I deda cláu­
sula, à EMpn-itl'ira t aberá r eceJer unicamente os valores 
dos ser riços lX~ cutad :>a até a dé t.a da n scisão. 

VIII - Fê-ro. 
P ara as q testões decorrentes deste termo. ele !!,e-~ e 

o Fôro de M. capá,-~ 1p:tal do T 2citório Federal do Amap'l. 
E 1, Dê' .::i o TI< !DCJ :Cuarte coordenador à a Di vis o c e 

Obras, a\ rei o p re ·~n e termo em quHtr o ( 4) \ia s de gu 1! 
teor e forma c; ue ·• i assinado pelas pades c:on•;enc on •­
das, pel:ls tes er,1u :1has e por m im . 

M.1capt , :J l de ja1 eira de 1972. 
.Lngº J oa'ltlim de Vi1hena N:~tto 

D iretor Ja l >. Ob1·1s 
J OBt; ue Malvs Co,ta 

- 1Lr:.1preit~ira -
Alír'o 1\{:.m:ues de So uza Rodrigues 

-- Te3lemt.nha 
J oão 1/ i• tor i\Jou:<t de Arruda 

-- Testcrr.ttnha -

D6l• io R"-mt s Duarte 
-·· Ccorde1 a.or -

Iru.'epeí1den.ttJ Esporte Clubg 
Agr"miaç.\ o Eiportiv;l e Beneficente 

E :3 T A 1.'. U T O 
( Continur.çftr; d~ núml!ra anteritu) 

J\ rt • 85" - E J te Estatuto rt v isiona':lc, entrar á em v i­
gor na ct :ata c!e sua np,·ov< çfto " dele fazem p&rte integran­
te os d sposiç.jes cc nti j.:s n os ~ :statut·JS das Ent:dllde s Ce l­
parti\·<.!~ do P:lis, a c .1e l:e?a ob> -~ i en ci;;, bem como os con ~­
iantes c. e ata:. do C Jm :lho 1'\nc;ona l de Desportos e::ocp ~dic o 
no uso d~ su ;s at ricukõc:; leg<1is . 

A rtQ 86 ' - S 1m ntE pode á dissolver-se o I.E.C. pc 1' 

deliberc ção d) Con>ell o Delib~rlltivo , ou !60r Assemblé a 
Gera l, ( m d"t 's reUJ Õt s e >pecLlmenie realizad as para esf e 
Iim, de: ele qte hoj8 m J iLria de 3 /4 rr.ais um voto a fav c r 
da diss•>luçil.o 

§ ·cnico - Pao as rc un.õeG a f im de tratar da di1-
solução do U ·:.C., o C"nsf'lh•) Deliborativo •u A3semblé a 
Gera l, t er~o c' e ser CQ 'lVOcadas pelo menSls com \in te (2 I) 
d ias de antec ·àcncia. 

Art" 87 -- I iss •lvido o l. E.C., aplicJr s e-~ o ~tstabe­
lecielo r o arti :o 83g de te Estat..tto. 

(Cantil u~ n o práximo ntkLHlrQ) 

Est'.llUlJ do União Esporlft Clube 
Funjado n::l di:R 21 de j ulho de 1971 

(Cominua'iã0 ele númnlll anterie~r) 

Art0 3í" - 1\'r.s sessões de Assembl é;a Gen l n f.o s e­
r3o trat 3dos < ss..1ntc s estranhos a os o:Jj <e ti\·os da sua con­
\·ocação. ficnr d o nulos os que por ver, tura fo rem tratado ; , 
ou prOJ:OStos. 

Art~ 38' - A A~'S!.'mbléi r Geral é soberana em su1.s 
decisõer as G w;s sc r<io tomac1as p or mait•ria dos sóci(•S 
present·!S . res"J~ <ando-se 2 s d is ;osições des te Es l >.lt utos. F i­
cam obr igado;, todos cs ~ócios pt Esent es e ausentes d e acata ­
las, par l toç;o s os efdt os legais. 

Art~ 39' . - As v•.>tações se rão por escrutínio s ecre t o 
no oaso de aiJum r ecurso de ~ócios passivos .;le penulid l­
des, n cminal n ) S ca~os espe.::in is, em tllle sejéi m r eqtw­
r idos P•' los sé-cins. 

Ar lº 40° - A A s~ernb!éia Geral não con cluindo os 
trnbalh <• li n o di<' d a r euniãe pnra a qual fora ccnvvcad'.l, 
continu :ri. en c . rút? r· :;er.r,anerte, at é so lução dus me~;mcs, 
só podEnC.:o '' (' cnt<.nto f unciouar, com o n .. Hn.:J·o lego !. 

(Ccntinua no próximo número) 


	

